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Mídia negativa e o disclosure  voluntário 
sÓcioaMbiental no agronegÓcio

resuMo 

Este artigo examina a influência da mídia negativa 
no disclosure voluntário socioambiental das maiores 
empresas do agronegócio brasileiro. A pesquisa 
foi realizada com uma amostra de 100 empresas 
que apresentaram o maior volume de vendas no 
ano de 2016. As técnicas utilizadas foram à análise 
fatorial confirmatória, a diferença entre as médias e 
análise de agrupamentos. Foram identificados dois 
grupos de empresas com características diferentes 
em resposta a mídia negativa, as que declaram com 
maior qualidade por sofrerem pressão da mídia, 
apesar de serem em menor número representam 
o maior percentual, e as que declaram com menor 
qualidade que são em maior número e não sofrem 
tanta pressão da mídia negativa. De maneira geral 
61% das empresas declaram informações com 
pouca profundidade. Os achados são consistentes 
e discutidos sob a perspectiva das teorias da 
legitimidade e dos stakeholders. 
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abstract

This article examines the influence of negative 
media on voluntary socio-environmental disclosure 
of the largest companies in Brazilian agribusiness. 
The survey was conducted with a sample of 100 
companies that had the highest sales volume in 
2016. The techniques used were confirmatory factor 
analysis, the difference between the averages and 
cluster analysis. Two groups of companies with 
different characteristics were identified in response 
to negative media, those that declare with higher 
quality because they are under pressure from 
the media, although they are in smaller numbers 
represent the highest percentage, and those that 
declare with lower quality that are in greater 
numbers and do not suffer so much pressure from 
the negative media. In general, 61% of companies 
declare information with little depth. The findings 
are consistent and discussed from the perspective of 
theories of legitimacy and stakeholders.
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O agronegócio contribui com o desen-
volvimento econômico do país, pois oferta 
produtos que atendem ao mercado interno 
e externo, além de absorver um quantitativo 
significativo de mão de obra. (Martha Junior 
e Ferreira Filho, 2012). A agricultura familiar 
e a agricultura empresarial contribuem para 
a geração de aproximadamente (37%) dos 
empregos no país, e contribui com aproxima-
damente um quarto do Produto Interno Bruto 
(PIB) (Mapa, 2016). Dados do PIB do terceiro 
trimestre do ano de 2017, divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), indicam que o crescimento acumulado 
da agropecuária no ano foi de (14,5%), esses 
dados compreendem as atividades primárias 
realizadas no estabelecimento, as atividades 
de transformação e de distribuição, e por essa 
razão o agronegócio participa com aproxima-
damente (24%) do PIB do Brasil. (MAPA, 2017; 
IBRAHIM, 2018; BRASIL, 2018).

O agronegócio brasileiro tem susten-
tado o PIB brasileiro durante o período da 
pandemia da COVID-19, pois as exportações 
do agronegócio cresceram (10%) no primeiro 
semestre de 2020, em relação ao mesmo perío-
do de 2019, e totalizaram US$ 61 bilhões (Valor 
Econômico, 2020). Devido à importância do 
agronegócio brasileiro para o Brasil e para o 
mundo as responsabilidades dessas empresas 
se tornam ainda maiores em períodos como o 
que se vive atualmente, com preocupações de 
toda ordem, principalmente àquelas ligadas 
ao abastecimento alimentar. 

Apesar do momento de pandemia as 
empresas do agronegócio devem manter e 
até ampliar suas ações de responsabilidade 
social e ambiental e a divulgação dessas ações 
para seus stakeholders e para a sociedade. As 
demandas dos stakeholders têm influenciado 
as empresas do agronegócio para que divul-
guem informações mais claras de suas práti-
cas de responsabilidade social. Postula-se 
que as empresas que sinalizam suas práticas 
e estratégias sustentáveis para os públicos 

interessados obterão melhores resultados, 
um lugar de destaque e uma posição vanta-
josa em um mercado que a cada dia está mais 
consciente das responsabilidades comuns 
dos negócios e da sociedade como um todo 
(SOUzA et. al., 2011).

Para atender  essa necessidade de infor-
mações de sustentabilidade que os públicos 
interessados têm, são utilizados relatórios de 
responsabilidade social, relatórios de susten-
tabilidade ou informações disponíveis nos 
sites das empresas, essas evidenciações são 
reconhecidas na literatura como disclosure. O 
disclosure é um sinal que aproxima o nível de 
informação compartilhada entre os stakehol-
ders, visto que uma informação que antes era 
privada torna-se pública (SOUzA et al., 2011), 
aumentando, assim, a credibilidade da empre-
sa (FERNANDES, 2013). 

A divulgação voluntária de informa-
ções socioambientais pode ser entendida 
como a informação que uma empresa divulga 
sobre seu impacto socioambiental e seu rela-
cionamento com seus stakeholders através dos 
canais de comunicação da empresa ou outros 
canais relevantes (CAMPBELL, 2004; GRAY et 
al., 2001). Portanto, é um instrumento de pres-
tação de contas não apenas para os investido-
res, mas também para a sociedade, sendo um 
espelho capaz de refletir a autoimagem, pos-
sibilitando os ajustes necessários em direção 
à sustentabilidade. O disclosure voluntário 
possibilita o gerenciamento da reputação cor-
porativa, em que a empresa divulga as ações 
socioambientais de forma estratégica manten-
do uma boa imagem (ROVER et al., 2012). Ao 
sinalizar a preocupação com questões socio-
ambientais a empresa tem a possibilidade de 
conquistar uma posição sustentável e ganhar 
vantagem competitiva (CARDOSO et al., 2013).
Argumenta-se que Responsabilidade Social 
Corporativa (RSC) é a contribuição voluntá-
ria de uma empresa para o desenvolvimento 
sustentável que vai além das normas legais 
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(GAMERSCHLAG et al.; 2011). A cada ano que 
passa se observa um aumento nas campanhas 
de RSC na mídia e nas atividades de divulga-
ção voluntária correspondentes. Devido a sua 
importância no contexto institucional, as gran-
des empresas investem especificamente muito 
esforço e recursos financeiros na divulgação 
de informações sobre seu desempenho social 
e ambiental (GAMERSCHLAG et al.; 2011).

A internet tem sido cada vez mais utili-
zada, pelas empresas, para divulgar as infor-
mações socioambientais, que são publicadas 
em formato de relatórios anuais e/ou em links 
específicos nas páginas da internet das orga-
nizações (BRANCO e RODRIGUES, 2008). As 
empresas brasileiras vêm divulgando seus rela-
tórios de sustentabilidade, seguindo modelos 
como o Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas (IBASE), Instituto Ethos de 
Empresas e Responsabilidade Social e o reco-
nhecido internacionalmente Global Reporting 
Initiative (GRI) (ROVER et al., 2012)

A exposição à mídia aumenta a visibili-
dade da empresa, pois gera maior interesse do 
público sobre as atividades da organização, 
como consequência aumenta a pressão dos 
stakeholders (SEIBERT e MACAGNAN, 2017). 
A legitimidade propõe a discussão da atuação 
das organizações, que em dado momento tem-
poral, devem buscar o equilíbrio e a congru-
ência entre os seus valores sociais e os valores 
aceitos pela sociedade (Suchman, 1995). Sendo 
assim surge a seguinte questão: O disclosure 
voluntário de informações sociais e ambien-
tais seria uma resposta às pressões exercidas 
pela mídia negativa? 

O artigo está estruturado da seguinte 
forma: na próxima seção, revisaremos a teo-
ria. A seção 3 contém o método utilizado. A 
Seção 4 apresenta os resultados, juntamente 
com uma discussão e interpretação deles. O 
estudo conclui com considerações, descrição 
de suas limitações e perspectivas para futu-
ras pesquisas.

a teoria dos sTAKeHolders e 
o disclosure voluntário 

O disclosure voluntário pode ser usa-
do como um meio para o gerenciamento dos 
stakeholders, portanto, é provável que as 
empresas orientem suas divulgações voluntá-
rias em relação ao stakeholders mais impor-
tantes (NTIM et al., 2017). As organizações 
tendem a priorizar os stakeholders que têm 
um relacionamento consistente com elas ou 
têm uma reivindicação urgente que a organi-
zação não pode negligenciar (MITCHELL et 
al., 1997). 

A legitimidade organizacional pode 
promover o sucesso e a sobrevivência das 
organizações, pois a empresa que inclui em 
sua agenda a sustentabilidade e responsabi-
lidade social tende a aumentar o compromis-
so dos participantes internos, bem como de 
seus stakeholders, protegendo a organização 
de ter sua conduta questionada na sociedade 
(ROSSONI, 2013). A legitimidade se baseia 
na ideia da existência de um contrato social 
entre as organizações e a sociedade onde atu-
am, sendo assim, conforme as organizações 
são aceitas pela sociedade, passam do estado 
de legitimação para a posição de legitimidade 
adquirida (BEUREN et al., 2013).

A teoria dos stakeholders tem sua ori-
gem na Teoria das Firmas. O trabalho seminal 
de desenvolvimento dessa teoria foi publica-
do por Freeman (1984) e demonstra que os 
stakeholders são indivíduos ou organizações 
que afetam ou são afetados pelas ações da orga-
nização (AzEVEDO et al., 2012). Os stakehol-
ders podem ser classificados em dois, são eles: 
os stakeholders primários e os stakeholders 
secundários (CLARKSON, 1995). 

Os stakeholders primários são compos-
tos pelos acionistas, investidores, funcioná-
rios, clientes e fornecedores, juntamente com 
governos e comunidade, também conhecidos 
como stakeholders públicos (CLARKSON, 
1995). A principal característica desse grupo 
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é o alto grau de interdependência que existe 
entre a empresa e os stakeholders, em que a 
participação e atuação dos stakeholders são 
importantes para a continuidade e sobrevi-
vência da empresa (CLARKSON, 1995).

Os stakeholders secundários são aqueles 
que os indivíduos ou grupos podem afetar e 
influenciar, ou serem afetados e influenciados, 
contudo, não estão envolvidos nas transações 
e não são considerados essenciais à sobrevi-
vência da organização (CLARKSON, 1995). 
Um exemplo de grupo de interesse que são 
considerados stakeholders secundários são os 
meios de comunicação, pois têm a capacidade 
de mobilizar e influenciar a opinião pública 
em favor ou contra as ações da organização 
(CLARKSON, 1995). 

A teoria dos stakeholders tem raízes na 
gestão estratégica e visa contribuir para as 
empresas no aspecto gerencialista, no qual a 
organização pode gerir os interesses de seus 
stakeholders (RUFINO, 2014). Também tem 
sido utilizada como fundamentação de supo-
sições sobre o desenvolvimento e disclosure 
voluntário de aspectos sociais e ambientais 
das organizações (RUFINO, 2014).

O disclosure voluntário socioambiental é 
uma forma de manter os stakeholders informa-
dos sobre as ações da organização. Portanto, 
para não correr o risco de perder o apoio das 
stakeholders, as organizações precisam con-
siderar as suas demandas na elaboração das 
estratégias corporativas e utilizar o disclosure 
voluntário socioambiental como um meio de 
comunicação entre a empresa e seus públicos 
de interesse (HUANG e KUNG, 2010).

A relevância dos stakeholders é o resul-
tado do grau em que um ou mais deles têm 
atributos de poder, legitimidade e urgência 
(MITCHELL et al., 1997). O poder é a capaci-
dade de influência de um ator social em conse-
guir que outro execute alguma ação, que não 
faria na ausência do influenciador (PFEFFER, 
1981). A legitimidade trata da aceitação de 
uma organização pela sociedade, ela está sus-

tentada na percepção ou entendimento de que 
as ações de uma organização são desejáveis, 
aceitas ou apropriadas em algum sistema 
socialmente construído de normas, regras, 
valores e definições compartilhados pela 
sociedade (SUCHMAN, 1995). Já a urgência 
se refere ao grau em que as reivindicações das 
partes interessadas exigem atenção imedia-
ta, com base na sensibilidade ou criticidade 
do tempo (MITCHELL et al., 1997). Portanto 
a grande mídia é um grupo de pressão que 
exerce, cada vez mais, influência nas ações 
das organizações, sendo ela um stakeholder 
importante, com capacidade de afetar a legiti-
midade organizacional. 

A quantidade de cobertura da mídia 
aumenta a visibilidade da organização e 
como consequência uma maior atenção 
pública (BANSAL, 2005). Essa maior cober-
tura da mídia tem como resultado uma maior 
visibilidade da empresa, sendo ela mais 
visível é natural apresentar preocupação em 
melhorar a imagem corporativa, que pode 
ser feita a partir da divulgação de informa-
ções de responsabilidade social (BRANCO e 
RODRIGUES, 2008). 

As informações socioambientais das 
empresas são apresentadas de várias formas, 
em relatórios específicos, ou diretamente nos 
sites, essas informações podem ser agrupados 
em categorias de divulgações, como: meio 
ambiente, recursos humanos, produtos e con-
sumidores, envolvimento com a comunidade, 
sendo que a divulgação ambiental trata de 
informações do meio ambiente que compreen-
de a divulgação de políticas ambientais, siste-
ma de gestão ambiental e prêmios ambientais 
(incluindo ISO 14001), os impactos ambientais 
de produtos e processos, despesas relaciona-
das ao meio ambiente, benefícios ambientais 
de produtos, conservação de recursos naturais 
e atividades de reciclagem e divulgações sobre 
eficiência energética; Divulgação de recursos 
humanos com informações sobre números de 
funcionários e remuneração, participação de 
empregados, saúde dos funcionários, treina-
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mento e educação, emprego de minorias ou 
mulheres e informações sindicais; Divulgação 
de produtos e consumidores, com informa-
ções relacionadas à qualidade do produto 
(por exemplo, reconhecimento de terceiros 
pela qualidade dos produtos da empresa) e 
relações de consumo (por exemplo, reclama-
ções de clientes e elogios); Além das divul-
gações de envolvimento comunitário sobre 
patrocínio de atividades culturais e exposi-
ções de arte, doações e atividades de carida-
de (BRANCO e RODRIGUES, 2008).

 A exposição a mídia, tende a aumen-
tar a visibilidade da empresa, que provoca 
interesse maior do público em monitorar as 
atividades da empresa, esse monitoramento 
culmina em maior pressão dos públicos de 
interesse (SEIBERT e MACAGNAN, 2017). 

Pela teoria da legitimidade, o disclosure 
voluntário de informações sociais e ambien-
tais seria uma resposta às pressões exercidas 
pela comunidade e a divulgação delas pode 
demonstrar o compromisso com a comunida-
de e o bem-estar social, tornando a empresa 
legítima ou mantendo a legitimidade já con-
quistada (SEIBERT e MACAGNAN, 2017). 
Portanto as organizações têm sua probabilida-
de de sobrevivência e existência intimamente 
relacionada com a aceitação dos stakeholders 
e a coerência entre os comportamentos orga-
nizacionais e as expectativas da sociedade 
em que estão inseridas (SETIA et al., 2015; 
SUCHMAN, 1995; HOSSAIN, 2018). 

A mídia negativa pode comprome-
ter a legitimidade organizacional, pois cada 
organização deve agir com respeito às nor-
mas, valores sociais e expectativas da comu-
nidade e dos stakeholders (SETIA et al., 2015; 
CORMIER e GORDON, 2001). As notícias 
negativas sobre as empresas podem minar 
a sua legitimidade, pois caso a comunidade 
e os stakeholders perceberem uma falta de 
congruência entre seu sistema de valores e 
normas e o da organização, surgem questio-

namentos quanto à legitimidade da organi-
zação (BURRITT e WELCH, 1997).

 A mídia é um grupo de pressão pode-
roso que exerce forte pressão sobre as orga-
nizações, contudo, existem outros grupos de 
pressão como, por exemplo, os ambientalistas 
(BENNETT et al., 2014). Esses grupos podem 
seguir agendas que contribuem, ou não com 
o interesse de comunidade e da sustentabi-
lidade, conforme demostrando em estudos 
sobre as culturas Geneticamente Modificadas 
(GM), em que grupos de ambientalistas não 
levam em conta a contribuição, para a sus-
tentabilidade, gerada pelas culturas GM em 
geral (BENNETT et al., 2014; BARROWS et 
al., 2014; WESSELER et al., 2011), e preferem 
divulgar informações incompletas ou tenden-
ciosas sobre alguns temas e ações das orga-
nizações o que compromete o entendimento 
e a confiança da sociedade quanto a atuação 
responsável das empresas. 

 Alguns estudos relacionaram a expo-
sição à mídia ao aumento do disclosure volun-
tário, esses estudos tratam a exposição à 
mídia como um dos determinantes do disclo-
sure voluntário socioambiental (AERTS et al., 
2006; GARCIA-AYUSO e LARRINAGA, 2003; 
MICHELON, 2011; LU e ABEYSEKERA, 2014; 
BATISTA et al., 2016; HUANG e KUNG, 2010; 
BRAAM, et al., 2016; REVERTE, 2009; ALI et 
al., 2017).

MÉtodos de PesQuisa 

Foram selecionadas as 100 empresas 
do agronegócio brasileiro que apresentaram o 
maior volume de vendas no ano de 2016, de 
acordo edição da Revista Exame “Maiores e 
Melhores de 2017”. A classificação da revista 
Exame é utilizada em diversas pesquisas como 
fonte de classificação das empresas de diver-
sos setores (LIMA e CORRAR, 2010; RAMOS 
et al., 2015; SCARPIN et al., 2014). 
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A metodologia da revista para a escolha 
das empresas utiliza um conceito de excelên-
cia operacional, atribuindo peso para algumas 
variáveis de desempenho financeiro, como 
por exemplo, crescimento nas vendas, lide-
rança no mercado, liquidez corrente, liquidez 
geral, rentabilidade e riqueza por empregado 
(EXAME, 2017). 

Os dados foram coletados nos sites ofi-
ciais das empresas, explorando os relatórios de 
responsabilidade social, de sustentabilidade, 
relatórios integrados, dentre outros, disponí-
veis, ou as informações descritas diretamente 
nos sites.  

Para coletar os dados do disclosure 
voluntário socioambiental foram utilizados os 
itens de divulgação de responsabilidade social, 
propostos por Branco e Rodrigues (2008), que 
são mais utilizados pelas empresas do agro-
negócio. Esses itens foram divididos em três 
categorias, são elas: divulgação ambiental, 
divulgação de recursos humanos e divulga-
ção do envolvimento comunitário (BRANCO 
e RODRIGUES, 2008). Conforme Tabela 1.

Tabela 1. Categorias e variáveis do disclosure 
voluntário.

CAtEgOriAS VAriáVEiS 

Divulgação
 ambiental

Políticas ambientais ou preocupação 
da empresa para o meio ambiente 
(x1)

Poluição por operações comerciais (x2)

Prevenção ou reparação de danos ao 
meio ambiente (x3)
Conservação de recursos naturais e 
atividades de reciclagem (x4) 

Divulgação 
de recursos 
humanos

Saúde e segurança dos funcionários 
(x5)
Treinamento de funcionários (x6)
Remuneração dos empregados (x7) 
Motivação do Empregado (x8)

Divulgação de 
envolvimento 
comunitário 

Doações e atividades de caridade (x9)

Apoio à educação (x10)
Apoio às artes e à cultura (x11)
Patrocínio de projetos esportivos ou 
recreativos (x12)

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Branco e 
Rodrigues (2008)

Para coletar e analisar as variáveis da 
Tabela 1, optou-se por utilizar uma escala 
Likert de cinco pontos, sendo (0) não men-
cionada; (1) breve menção com pouco ou 
nenhum detalhe; (2) discussão com algum 
detalhe, mas não detalhamento extensivo; (3) 
discussão detalhada; e (4) documento comple-
tamente dedicado à discussão (FERRI, 2017). 
Essa forma de coleta busca ir além da conta-
gem de palavras e da classificação dicotômica, 
explorando a possibilidade de captar a exten-
são do disclosure voluntário das empresas do 
agronegócio. 

Para medir a exposição à mídia foram 
buscadas as notícias negativas, utilizando o 
buscador da Google. As notícias consideradas 
estão compreendidas entre os anos de 2015 a 
2016, pois possuem maior probabilidade de 
impactar as modificações nos relatórios do 
ano de 2017. A exposição à mídia foi codifi-
cada como variável dummy (0 e 1), em que 0 
significa que a variável não é observada, ou 
seja, não foram encontradas notícias negativas 
sobre a empresa e 1 significa que foram encon-
tradas notícias negativas sobre a empresa

Foi adotada a Análise Fatorial 
Confirmatória para verificar a validade do 
constructo adaptado de Branco e Rodrigues 
(2008) e obter as cargas fatoriais, além de 
verificar quais variáveis são mais importantes 
para discriminar os grupos que apresentam 
diferenças substanciais na extensão do 
disclosure voluntário. 

Por fim, foi realizada uma análise de 
agrupamentos para responder ao objetivo do 
trabalho de verificar o impacto das notícias 
negativas sobre o disclosure voluntário das 
maiores empresas do agronegócio brasileiro, 
por meio da comparação de grupos que apre-
sentam diferenças em suas divulgações de 
ações de responsabilidade social e ambiental, 
além de apresentar a consistência das análises, 
por meio dos testes de significância.  
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aPresentaÇÃo e análise dos 
resultados 

A análise confirmatória demonstra a 
correlação das variáveis com as categorias, 
chegando a uma comunalidade total de 80%, 
isso demostra a robustez do modelo de disclo-
sure proposto por Branco e Rodrigues (2008), 
ou seja, ele pode ser aplicado às empresas do 
agronegócio. Os dados demonstram que as 
variáveis são representativas das categorias 
de disclosure voluntário das maiores empre-
sas do agronegócio brasileiro, como pode ser 
observado na Tabela 2, por meio das cargas 
fatoriais.

Tabela 2. Análise fatorial confirmatória das categorias do disclosure voluntário.

VARIáVEL 
DIVULGAçãO 
DE RECURSOS 

HUMANOS
DIVULGAçãO 
AMBIENTAL

DIVULGAçãO DE 
ENVOLVIMENTO 
COMUNI-TáRIO

COMunA-
LiDADE

Motivação do Empregado 0,835 0,884

Treinamento de funcionários 0,835 0,827

Saúde e segurança dos 
funcionários 0,777 0,834

Remuneração dos 
empregados 0,739 0,750

Conservação de recursos 
naturais e atividades de 

reciclagem 
-0,886 0,894

Prevenção ou reparação de 
danos ao meio ambiente -0,814 0,900

Políticas ambientais ou 
preocupação da empresa 

para o meio ambiente 
-0,756 0,881

Poluição por operações 
comerciais -0,651 0,734

Patrocínio de projetos 
esportivos ou recreativos 0,859 0,843

Apoio às artes e à cultura 0,809 0,732

Apoio à educação 0,747 0,729

Doações e atividades de 
caridade 0,632 0,592

Variância 3,503 3,139 2,958 9,600

% Var 0,292 0,262 0,247 0,800

Fonte: Elaborada pelos autores 

 Para a análise de agrupamentos foram 
selecionadas as variáveis com maior correlação 
com as categorias propostas, essas variáveis 
são as que explicam a maior variabilidade dos 
dados, portanto são suficientes para a análise 
de agrupamentos, conforme podem ser obser-
vadas na Tabela 2, as variáveis são: motivação 
do empregado, conservação de recursos natu-
rais e atividades de reciclagem e patrocínio de 
projetos esportivos e recreativos. 

 A análise de agrupamentos conside-
rando as três variáveis, demonstra que é possí-
vel classificar as empresas do agronegócio em 
dois grupos de acordo com a Figura 1.
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Figura 1. Gráfico de análise de agrupamentos.

 

 

Fonte: Gerado no MINITAB a partir da base de dados

O teste da diferença entre as médias, 
Tabela 3, para as três variáveis selecionadas, 
a partir da Análise Fatorial Confirmatória, 
demonstra claramente a diferença entre os 
grupos que declaram mais e com maior exten-
são as informações socioambientais, pois 
(39%) dessas empresas apresentam a médias 
maiores, sendo (2,359) para patrocínio de 
projetos recreativos, (2,615) para motivação 
do empregado e (2,872) para conservação de 
recursos naturais e atividades de reciclagem. 
Isso significa que as empresas estão próximas 
ao padrão de declaração detalhada sobre a 
variável, enquanto (61%) das empresas estão 

com médias entre (0,426 e 1,3), portanto essas 
empresas estão com breve menção e poucos 
detalhes sobre as variáveis declaradas. 

A partir dessa análise é perceptível que 
as empresas do agronegócio, em sua maioria, 
estão com pouca profundidade em seu disclo-
sure voluntário socioambiental. O que pode 
gerar problemas de legitimidade e descon-
fiança nos stakeholders, pois as organizações 
têm sua sobrevivência relacionada a aceitação 
dos stakeholders e a coerência entre os compor-
tamentos organizacionais e as expectativas da 
sociedade em que estão inseridas (Setia et al., 
2015; Suchman, 1995; Hossain, 2018). 

Tabela 4. Teste T-student - Diferença entre as médias dos grupos

Variável grupos n Mean StDev SE Mean

Conservação de recursos naturais e 
atividades de reciclagem (x4) 

Grupo 1 - Empresas com maior 
média de disclosure 39 2,872 0,339 0,054

Grupo 2 - Empresas com menor 
média de disclosure 61 1,30 1,05 0,13

95% CI for mu (1) - mu (2): ( 1,287;  1,87)
T-Test mu (1) = mu (2) (vs not =): T = 10,84  P = 0,0000
DF = 77



12

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO || UNIFATEA || vol. 22, n. 22, jan.-jun. 2021

A análise dos dois grupos deixa evidente 
que as empresas expostas à mídia negativa 
apresentam uma maior média de disclosure 
voluntário de informações socioambientais, 
conforme pode ser observado na Tabela 4. 
No grupo 1, das empresas com maior média 
de disclosure, a exposição a mídia negativa 
está presente em (74,36%) das empresas que 
compõem a amostra, enquanto isso, no grupo 
2, de empresas com menor média de disclosure 
voluntário, a exposição à mídia negativa 
representa o percentual de (42,62%), ou seja, 
inferior ao percentual de empresas que não 
tem exposição à mídia negativa. 

Ao analisar os dois grupos, fica eviden-
te que as empresas que sofrem com notícias 
ruins aumentam o seu disclosure voluntário o 
que é consistente com uma preocupação maior 
com os stakeholders e com a legitimidade orga-
nizacional. Portanto a exposição à mídia nega-
tiva é, em certa medida, um impulsionador 
para divulgação voluntária no agronegócio e 

demonstra o poder da mídia em influenciar a 
comunicação de responsabilidade social das 
empresas do agronegócio, tendo em vista que 
os meios de comunicação têm a capacidade 
de mobilizar e influenciar a opinião pública 
em favor ou contra as ações da organização 
(CLARKSON, 1995). 

Portanto, para não correr o risco de per-
der o apoio das stakeholders, as organizações 
precisam considerar as demandas dos stakehol-
ders e utilizar o disclosure voluntário socio-
ambiental como um meio de comunicação 
entre a empresa e seus stakehoders (HUANG 
e KUNG, 2010). Os dados são consistentes 
com o fato de que a exposição da empresa à 
mídia tem influência no disclosure voluntário 
das empresas (AERTS et al., 2006; GARCIA-
AYUSO e LARRINAGA, 2003; MICHELON, 
2011; LU e ABEYSEKERA, 2014; BATISTA et 
al., 2016; HUANG e KUNG, 2010; BRAAM, et 
al., 2016; REVERTE, 2009; ALI et al., 2017).

Variável grupos n Mean StDev SE Mean

Motivação do Empregado (x8)

Grupo 1 - Empresas com maior 
média de disclosure 39 2.615 0,633 0,10

Grupo 2 - Empresas com menor 
média de disclosure 61 0,426 0,618 0,079

95% CI for mu (1) - mu (2): ( 1,93;  2,445)
T-Test mu (1) = mu (2) (vs not =): T = 17,02  P = 0,0000  
DF = 79

Variável grupos n Mean StDev SE Mean

Patrocínio de projetos esportivos ou 
recreativos (x12)

Grupo 1 - Empresas com maior 
média de disclosure 39 2,359 0,873 0,14

Grupo 2 - Empresas com menor 
média de disclosure 61 0,984 0,885 0,11

95% CI for mu (1) - mu (2): ( 1,02;  1,73)
T-Testmu (1) = mu (2) (vs not =): T = 7,64  P = 0,0000  
DF = 81

Fonte: Elaborado pelos autores
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Tabela 3. Distribuição dos grupos e exposição 
à mídia negativa.

Grupo de Empresas

Exposição das empresas à 
mídia negativa

Não Sim Todos

Grupo 1 – 
Empresas com

maior média de
Disclosure.

10 29 39

25,64 74,36 100

22,22 52,73 39

10 29 39

10 29 39

 

Grupo 2 –
Empresas com 

menor média de
Disclosure.

35 26 61

57,38 42,62 100

77,78 47,27 61

35 26 61

35 26 61

 

Todos
 

45 55 100

45 55 100

100 100 100

45 55 100

45 55 100

Chi-Square = 9,681; DF = 1; P-Value = 0,002

Fonte: Elaborada pelos autores

consideraÇÕes Finais

O interessante é compreender “como?” 
e “por quê?” as empresas do agronegócio, tão 
importantes no contexto brasileiro, apresentam 
baixas médias de divulgação socioambiental, 
e que o aumento na qualidade da divulgação 
pode ser impulsionado pela mídia negativa, 
ou seja, a influência de um grupo de pressão 
reconhecido e, que cada vez mais ganha for-
ça e poder em influenciar as grandes empre-

sas, a literatura trata esse grupo de pressão 
notadamente como stakeholder secundário, 
conforme apresentado por Clarkson (1995). 
Portanto, alguns stakeholders secundários 
exercem muita influência e podem impactar 
as empresas, maculando a sua reputação, 
isso pode gerar problemas de legitimidade 
para aquela organização que não acompanha 
as movimentações dos stakeholders secundá-
rios, principalmente os mais influentes no 
contexto institucional.   

 Ao explorar o disclosure volutário de 
informações socioambientais, ficou evidente 
que o agronegócio é representado por dois 
grupos. O grupo das empresas que apre-
sentam informações socioambientais com 
algum detalhe (39%) das empresas, dentre 
essas (74,36%) são influenciadas pela mídia 
negativa. O outro grupo é composto por 
empresas que apresentam informações bem 
superficiais (61%) e dessas apenas (42,62%) 
delas foram influenciadas com notícias nega-
tivas. Esses resultados são consistentes com 
o gerenciamento das stakeholders e a gestão 
da legitimidade. 

A teoria da legitimidade estabelece 
que organizações existam e que sua proba-
bilidade de sobrevivência está intimamente 
relacionada com as percepções dos stakehol-
ders, bem como com a relação entre expecta-
tivas sociais e comportamentos organizacio-
nais (SETIA et al., 2015; SUCHMAN, 1995; 
HOSSAIN, 2018). A mídia negativa pode 
comprometer a legitimidade organizacional, 
pois cada organização deve agir com respei-
to às normas, valores sociais e expectativas 
da comunidade e dos stakeholders (SETIA et 
al., 2015; CORMIER e GORDON, 2001). As 
notícias negativas sobre as empresas podem 
minar a sua legitimidade, pois caso a comu-
nidade e os stakeholders perceberem uma fal-
ta de congruência entre seu sistema de valo-
res e normas e os da organização, surgem 
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questionamento quanto à legitimidade da 
organização (BURRITT e WELCH, 1997). 

As empresas por um lado buscam 
responder as pressões impostas por seus 
públicos de interesse e isso não é conflitante 
com a busca por legitimidade, o que entra 
em discussão é até que ponto essa legitimi-
dade é uma busca legítima ou apenas uma 
resposta ex post às pressões exercidas, sem 
uma justa preocupação com a responsabili-
dade social. E como essas pressões atendem 
agendas, que podem ou não serem benéficas 
para a busca de sustentabilidade, conforme 
demostrando em estudos sobre as culturas 
Geneticamente Modificadas (GM), em que 
grupos de ambientalistas não levam em conta 
a contribuição para a sustentabilidade gera-
da pelas culturas GM em geral (BENNETT et 
al., 2014; BARROWS et al., 2013; WESSELER 
et al., 2011; WESSELER, 2014). 

Os resultados demonstram a influên-
cia da mídia nas ações de disclosure voluntá-
rio socioambiental no agronegócio o que é 
consistente com a relevância dos stakeholders, 
que é resultado do grau em que um ou mais 
stakeholders têm atributos de poder, legitimi-
dade e urgência (MITCHELL et al., 1997). É 
consistente com pesquisas que encontraram 
a correlação entre o disclosure voluntário e 
a influência da mídia (AERTS et al., 2006; 
GARCIA-AYUSO e LARRINAGA, 2003; 
MICHELON, 2011; LU e ABEYSEKERA, 
2014; BATISTA et al., 2016; HUANG e KUNG, 
2010; BRAAM et al., 2016; REVERTE, 2009; 
ALI et al., 2017).

 A limitação do estudo está principal-
mente na utilização de apenas uma variável 
de agrupamento e possivelmente na possibi-
lidade de explorar outras variáveis de disclo-
sure voluntário que não foram consideradas 
nesse estudo. Outra limitação está associa-
da à coleta dos dados, pois os dados são 
de 2016 e se espera que o período de pan-

demia modifique a visão das empresas em 
relação ao disclosure voluntário e a impor-
tância das ações de Responsabilidade Social 
Empresarial. Contudo, esse estudo buscou 
lançar luz sobre o disclosure voluntário 
socioambiental no agronegócio, suas contri-
buições estão relacionadas à exploração do 
tema no agronegócio e a ideia da conciliação 
das teorias da legitimidade e dos stakeholders 
como suportes ao disclosure voluntário.  

Estudo futuros podem explorar outras 
variáveis de agrupamentos e possíveis variá-
veis explicativas do disclosure, além de quais 
as melhores estratégias de divulgação para 
atender aos stakeholders e contribuir para a 
legitimidade organizacional. 
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